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EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 25012lPE(XDOs
UctrAçÃo s. oooos/2025
MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREçOs

cRlrÉRto: MENoR PREço PoR lrEM
LEGTSLAçÃo: LEt !4.89 / zo2r

Órgão Realizador do Certame:
pREFETTURA MUNrctpAL DE sÃo JoÃo Do Rro Do pElxE

Run:osÉ r\rocugrRA ptNHEtRo, s/N - cENÍRo - sÃo JoÃo Rto Do pEtxE - pB.

cEP: 5891H00 - E-máil: cplpmsjrp@gmail.com - Tel.: (083) 996906886.

O órgão RediEdoÍ do Certãme acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.924.02910001-71, doravante denominado
símplesmentl QffC o que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento dâ Ata de Registro de PÍeços dele decorrente, torna
público parâ conhecimento dê quantos possam interessar quê fará realizâr através do Pregoeiro, assessorado por
sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 08:00 horas do dia 10 de Feverêiro d e 2025, pot meio do site
abaixo indicado, licitação nâ modalidade Pregão ne OOOO5{2OZ5, na formâ eletrônica, com cÍitério de iulgamento
menor preço por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em

obsêrvância a lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006;

Decreto Federal ne Lt.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ns 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, almêjando obter a mêlhor proposta visando o Registro de Preços para: AQUISIçÃO

DE GÊNERos ALIMENTÍCIoS PERECíVEIS E NÂO PERECíVEIS PARA ATENDER O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO

ESCOLAR - PNAE PARA SUBSIDIAR AS DEMANDAS DAS NECESSIDADES DOS ATUNOS MAÍRICULADOS NA RÊDE

MUNICIPAL DE ENSINO DÉ SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE_PB.

Data de abertura da sessão pública: 1OlO2l2O25. Horárioi 08:00 - horário de Brasília.

Data para início da fase de lances: 10/02/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasília.

Local:

1.0.DO OB.tETO

1.1.constitui obieto da presente licitação: AQUISIçÃO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PERECÍvEls E NÃO PERECíVEls

PARA ATENDER O PROGRAMA DE ATIMENTAçÃO ESCOLAR _ PNAE PARA SUBSIDIAR AS DEMANDAS DAS

NECESSIDADES DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB.

1.2.As especificações do ob.,eto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no
coÍíespondente Termo de Rêferência - Anexo I dêste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada
de quantidades máximas a serem eventuâlmentê contratâdas pêÍo oRc.
1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa obietivando formaÍ Sistema de Registro de Preços para

contratações futuras, conforme a normâ vigente.
1.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo lV e
nas condiçóês previstas neste instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à

data dê divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é vantaioso.
1.6.4 licitação será dividida em itens, confoíme tâbêla constante do Termo de RêfeÍência, facultando-se ão licitante
a participâção em quantos itêns forem de seu interesse,
1,7,O critério de.iulgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e

seus anexos quânto às êspecificaçôes do objeto.
1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da

devida efetivação de compra para suprir demanda especiÍica - AQUlslçÃo DE GÊNERos ALIMENTíclos PERECívElS
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E NÃo PEREcÍvEIs PARA ATENDER o PRoGRAMA DE ATIMENTAçÃo ESCoLAR - PNAE PARA SUBSIOIAR As
DEMANDAS DAs NECESSIDADES Dos ALUNoS MATRICUIADoS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINo DE 5Ão JoÃo Do
Rlo DO PEIXE-PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos obietivos programados, observadas as diretrizes e

metas definidas nas ferramentas dê planeiamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microemprêsas e

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condiçóes
determinadas no Art. 4e, da Lei !4.!33/21. Íodavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48,
por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos
da Lei 123/06.
1.10.Todas as referências dê tempo neste Editâ|, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecêrão o horário
de Brasília - DF.

z.o.oa rrurucraçÃo rc EDÍrAL E Do pEDrDo DE EscrAREcrMEÍrÍro
2.1.lnformações ou esclar€cimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das
08:00 as 12:0O horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital destê certame por irregulaÍidade
ou para solicitaÍ esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido à

Pre8oeira, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, €xclusivamente,
da seguinte foÍma:
2.2. 1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado
da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à deta da abertura do certame, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
2.s.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame,
observados os prazos fixados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos ê impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do ORC

e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e üncularão os participantes e a Administrâção.

3.0.DOS EtEMEi{TOS PARÁ UCITAçAO
3,1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edltal paÍa todos os fins ê êfeitos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCrA - ESPECTFTCAçÔES;

3.1,2.ANEXO ll - MODELO DE DECIARAçÃO - de não empregar menoÍ;
3.1.3.ANEXO lll - MODETO DE OECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V. MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO Vl - MODELOS DE DECTARAçÕES - cumprimento de requisitos normâtivos;
3.I.7.ANEXO VII . ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP.

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte Íorma:
3.2. l.Pelos endereços eletrônicos:
3.2. l. l.https://www.sjrp.pb.gov.br/;
3.2. 1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2. l.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e

3.2. 1.4.www.gov.br/pncp.
3.3.Salienta-se que é parte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de anexo, o correspondente
Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento coníitutivo da primeira etapa do planeiãmento de uma contratação
que caradeÍiza o interesse público envolvido e a sua melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidade
determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo Edital para gaÍantir
plena transparência e competitividade.
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4.0.DO SUPORTE tEGAL--
4.1.Esta licitação regêr-se-á pela Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei ComplementâÍ ne 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de

30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as altêrações posteriores das referidas normas; que
ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

s.o.Do pRA:ro E Dos REcuRsos oRçÁMEÍfÁRtos
5.1.O prazo máximo para a execução do objêto ora licitado, conforme suas características ê as necessidades do ORC,

e que admite prorrogação nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.733/27, êstá abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pêdido d€ comprâi

Entrega: lmediata.
5.2.O foÍnecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de
Referência - Anexo l. Nâ hipótesê do referido termo não estabelecer o local parâ a entrega, observada a demende ê
oportunidade, essa será feita na sede do ContÍatante ou em umâ das unidades administrativas, por eÍe indicada,
que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos teÍmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.13312f.
5.4.As despesas decorrentes do obieto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de lmpostos
PNAE

339030 MATERIAL DE CONSUMO.

5.5.Quando a validade da Atã de Registro de Preços ultrãpassar o exercício financeiro atual, as despesas decorrentes
de eventuais contrâtações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercício
financêiro posterior.
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e libeÍação do crédito coÍrespondente, podendo ser realizada medi3nte apostilamento.

6.0.DAS COÍ{DrçõE5 DE PARTTC|PAçÃO

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponÍvel no endeÍeço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimeotos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no
referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante intêressãdo em participar deste certame, acompenhar as operações no sistema eletrônico
durânte o processo licltatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; ê comunicar imediatamente ao
provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou ã segurança, para imêdiâto
bloqueio de acesso.

6.4,A participação neste certame é aberta â quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos da legislação vi8ente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não âtendâm às condições deste Edital e seus ãnexos;

6.5.2.Estrangeiros que não tenham repÍesentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.5.4.Proibidos de particípar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrãto social não incluir o objeto destâ licitação; e

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14e, da Lei L4.L33/21.
6.6.0 presente Edital não possibilitará â paÍtidpaÉo das pessoas fisicas.
6.7.É permitida â participação de pêssoas iuridicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes
normas:
6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 5ubscÍito pelos

consorciados, com indicâção da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o
ORC;
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6'7.2.Apresentaçãodosmehabilitaçãoexigiffiporpartêdecâdâconso
admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somâtório dos quantitativos de cada consorciado
e, paÍa eÍeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos vâlores de cada consorciado:
6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (tÍinta por cento) sobre o valor €xigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira. O referido afféscimo não se aplica aos consórcios compostos,
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.7.3.lmpedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma
isolada;
6.T.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tânto na fase de licitação
quânto na de execução do contrato;
6.7.5.0 licitante vencedor é obrigado â promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciâdos;
6.7.6.4 substituição de consorciâdo deverá ser expressamente âutoÍizada pelo ORC e condicionada à comprovação
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos paÍa efeito de habilitação técnica
e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para
fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; e

6.7.7.A píoposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
6.8.Í{ão será permitida a partldpação de sociedad$ cooperatiyàs.

6.9.GARAi{TIA DE PROPOSTA: O licitânte deverá atendeÍ ao reguisito abaixo e o respectivo comprovante
encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pela Pregoeira, como requisito de pré-habilitação:
6.9.l.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor equivalente a L%. Essa

comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portãnto, o prazo máximo para a

"pÍestação" da referida garantia é até a data ê o hoÍáÍio preüstos para abertura da sessão públiÉ destâ licitaÉo.
Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidade da proposta, em relação eo licitante
pÍovisoÍiamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado poí esse proponente no prazo de 2
(duas) horas, contedo da solicitação da Pregoeira. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de
garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidâção e de custódia autorizado pelo Bãnco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; b) s€guro garantia; c)fiança bancária emitida
por banco ou instituição financeira devidâmente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; d) título
de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor totâ|. A referida garantia, quando na
modalidede caução em dinheiro, deverá ser depositâdâ na seBuinte conta: Titular - MUNICIO DE SÃO JOÃO DO RIO

DO PEIXE. Banco - BANCO DO BRASIL. Agência - 14494. Conta Corrente - 3953-5. Na hipótese do respectivo
comprovânte bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmaÉo de depósito do vâlor
referente à garantia, a proposta será desclassificadâ:
6.9.1.1.A Sarantia dê proposta será devolvida ao licitantê no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do
contrato ou da data em que for declârada fracassada a licitaçâo;
6-9,L.2.lmplicará execução do vâlor integral da garantia de proposta a íecusa em assinar o contrâto ou a não
apresêntação dos documentos para a contratação;
6.9-1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quântiã a título de garantia de proposta
conforme as disposiçôes deste itêm, inclusive se íor realizado posteÍiormente a data e o hoÍáÍio previstos parã
abertura da sessão pública destã licitâção, a Íespectiva proposta será desclassificada.

7.O.DO CREDEÍ{OAMENTO
7.1.Poderão participar deste PreSão os i eressados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico
de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o setuinte endereço eletrônico;
www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.Os interessados deverSo atender às condições e procedimento constantes do refeÍido site, cujo credenciamento
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legale a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao certame-
7.3.O licitante responsabiliza{e exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lancet inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu
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dêcorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e mantê-
los atualizados iunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos íegistros tão logo identiíique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.5.A não observânciâ do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.O.DA APRESEMÂçÃO DA PROPOSÍA

8.1.os licitantês encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletÍônico, a proposta com o preço, conforme
o critério de julgamênto adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.2.No cadastramento dâ proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às

declarâçôes necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declaraçôes previstas em legislação

específica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que êstá ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidede dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Fêderal, nas leis trabalhistâs, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7", xyülll, da Constituição
Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçâdo,
observando o disposto nos lncisos lll e lV, do Art. 1e e no Inciso lll, do Art.5e da Constituição Federal.

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para r€abilitado da Previdência

Social, previstas em Lei e em outras normas específicas.
8.3.O licitante enquadrado como Microemprese ou Empresa de Pequeno Porte d€verá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema êletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei 773106, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido previío em seus Arts. 42 â 49, observãdo o disposto nos §§ 19 ao 39, clo Art. 49,

da Lei 74.!33/21:.
8.3.1.No item êxclusivo para participação de miffoempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
"não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e

8.3.2.Nos itens em que a participaÉo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até ã âbertura da

sessão pública.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa dê aprêsentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os pÍocedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizâdos para acesso público os documêntos que compõem a propostâ dos licitantes convocados
para apresentação de propostas finais, após a fase de enüo de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
quando do cadastramento da pÍopoía e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de difeÍença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sisteme, respeitado o valoí final mínimo estabelecido e o intervâlo
dê que trata o subitem ânterior.
8.8.o valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterâdo pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já regiírado por ele no sistema-
8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter si8iloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle e)Cerno e interno.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.
8.11.O licitante deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a se8urança, para imediato bloqueio de acesso
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8.12.A falsidade de dectaração rclativ€,.ao_cyepip.nto
previstas na Lei 14.733n7, e neste Edital. A Pregoeira

SETOR DE

EqNJft&TáfiÂS sujêitará o licitante
poderá promover diligência destinada a

informações declaradas.--

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.O licitantê deveÍá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos
necessários e obrigatórios para o exame dê forma obietiva da sua real adequação e exêquibilidade, teis como:
9.1.1.Vâlor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2. Quantidad e: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;
9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as iníormações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo l.

9.2.Íodas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculem o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cadâ item, com a utilização de duas casas decimais.

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada êstá fixada no Termo de Referência - Anêxo l:
9.4.1.0 Licitante não poderá ofertar proposta em quântitativo inferior ao máximo previsto para contratação,
indicado na coluna "quantidade" do refeÍido termo de referência.
9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens produzidos pela

píópria empresa, é condição para a não identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obritatoriedade do cumprimento das disposiçóes nêlas contidas, em

conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiait equipâmentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encar8os previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisqueÍ outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimênto dos bens.
9.8.Não seÍá admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do obieto da presente

contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionemento; ou por qualquer outro
motivo.
9.9.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, guanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteãr qualquer aheração, sob alegãção de erÍo, omissão ou qualquer outro
pretexto.
9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento dê tributos em percentuais variáveis, â cotação
âdequada será a que corresponde à média dos eíetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

9.l l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos nã fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçôes
públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.13.4s propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquêr elemento que possa identiÍicar o licltante
lmporte dêsclâssificâção dâ proposte coÍrespondente, sem preiuízo das sançóes previstas neste Edital.

1O.O.DA ABERTURA DA SESSÃO, CIASSTFTCAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMUIÁçÃO DE |ÁNCES

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automâticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e locâl indicãdos neste Editâ1.

L0.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da

sessão pública:
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e regiírada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fasê
de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensaBens entre a Pregoeira e os licitantes.
10-5.lniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registÍo:
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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10.6.Os licitantes pod ,brS'gDüTBâIâf,Ãigdo para abertura da

regras estabelecidas n

1.0.7.olicitantesomenteFtr*ÉEe€rl?ncedevaloíiFáffi?ofertadoeregi5tÍado
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quânto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 0,01 {um centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:

10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistemâ, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.A PregoêiÍa poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa

compromêter, Íestringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação
êletrônicâ âutomática via sistema. Éventual êxclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do
certame, sem prejuízo do direito de defesa.

10.9.será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lânces públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sêrá de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrotação, inclusive no caso de lances

intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍioÍes, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o siíema ordenará e divul8ará os lances conforme a ordem final de classificação.
1o.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em releção à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira poderá admitir o reiflício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações:
10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apÍesentaÍ lences intermediários.
10.14.Encerrada a etâpa de que trata o subitem anteíior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente.
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugaÍ.
10.16.0urante o transcurso da sessâo pública, os licitantes sêrão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance registrâdo, vêdãda a identificação do licitante.
10.17.No caso de descon€xão com a PÍegoeiía, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer âcessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistlr por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação a itêns não exclusivos para panicipação de microempresas e empresas de pequeno porte, ume
vez encerrâda â etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresariâ1. O sistema
identificará em coluna própria as microêmpresas e empresas dê pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicaÍ-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21.Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na fâixa
de até cinco poÍ cento acimâ da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocadâ, no prazo de cinco minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificade desista ou não se manifeste no
prazo estâbelecido, serão convocadàs as demais licitantes microempÍesa e empresa de pequeno porte que 5e

encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, perã o exercício do mesmo direito, no
pÍazo estabelecido no item anterioÍ.
10.24,No caso d€ equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio eotre elas para que se identifique
aquela que primeiÍo poderá apresentâr melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propoías iguais, não seguidas de lances
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1o.26.Hevendo eve,,,d#o UIffHHF.",, ;iliffiTâfÂÊtê seÍá aquere p

da Lei !4.133/27, nurt, EiõffiÍ '
10.26.L.Disputa final, hipúiErilGolikitarytê§ arnpaldFr!útlcÍErítar nova proposta em

à classificação;

10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmênte ser
utilizâdos registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei L4.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidadê entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformê orientâções dos órgãos de contÍole.
10.27.PersiÍindo o empate, será asseturada preferência, sucessivâmente, aos bens produzidos por:

10.27.1. EmpÍesas estabelecidas no terÍitório do Estado ou do Distrito Federãl do oRc;
10.27.2.Êmpresas brasileiras;
10.27.3.Émpresas que invistam em pêsquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.27.4.Empresas que comprovem a prática dê mitigação, nos termos da Lei ne L2.L87 /@.
lo.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negocier condiçôes mais

vãnta.iosas, após definido o resultado do julgamento:
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.28.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitântes;
10.28.3.ConcluÍda a negociâção, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da

sessão pública, deveodo eía ser anexada aos autos do pro€esso;

10.28.4.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a sua proposta
âtualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo €stabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistêma pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente.
10.29.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no siíema a nova data e horário para a
sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.

10.30.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de iulgamento da proposta.

11.O.DA FASE DE JULGAMENTO
11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira realizará a verificação da conformidade da proposta
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto êstipulado e à compatibilidadê do
preço finaíem relação ao estipulâdo para contratação, conÍorme definido neste Editâ1.

11.2.A Pregoeirâ poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do siíema, no
prazo dê 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta;
11.2.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a pârtir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de Íindo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente;
1L,2,2.Dentre os documentos passívêis de solichâção pêla Pregoeira, destacam os que contenham as carâcterísticas

do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema
eletrônico, ou, quando indicado pela Pregoeira, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu uherior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostã.
11.3.SeÍá desclassi{icada a propostã vencedora que:
11.3.1.Contiver vícios insanáveis;
11.3.2.Não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência - Anexo l;
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paÍa a contratação;

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiíreção;
11.3.5.ApresentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
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11.3.6.Não comprovar,
nos termos do item 6. dital.
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11.4.É indicio de inexequülirltlElãspropostãs yalores Ínffi+rí,(írqEnta por cento) do valor
ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de

demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 02 (duas) horas para apresentaÍ, por meio do
sistema eletrônico, a documentâção que comprove a viabilidade da proposta:

11.4.1.É facuhado à PregoeiÍa prorrogar o prazo estabelêcido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de Íindo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente;
11.4.2.4 inêxequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Pregoeira, que comprove:
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta.
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassiíicam automaticamente a proposta, apenas o item
correspondente.
11.5.A Pregoeira podeÍá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não aherem a sua substância e sua

validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, a Pregoeira suspênderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
vistâs ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente
poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a

ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da píoposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao obiêto êstipulãdo e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração,
a PÍegoeira verificará â documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém,

como requisito de pré habiliteção, seíá solicitado ao licitante provisoriamente vencedor a comprovação do
recolhimento de quantia a tÍtulo de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.O.DA HABTT]TAçÃO

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes paÍa demonstÍâr a capacidade do
licitante de realizar o obieto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação. conforme as disposiçõês dos Arts.
62 a 70, da Lei 74.L33/21.
12.2.Os licitantes deverão encaminhat nos termos deste Edital, a documentação relacionâda nos itens a seguir, para

fins de HABILÍTAçÃO:

12.3.PESSOA JURíDICA:

12.3.1.Prova de ins$ição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contÍibuintes municipal, relativo à sêde do licitante, pertinente ao seu ramo
de atiyidade e compatível com o objeto contratua[.
12.3.3.No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: CeÍtificado da Condição de
Microempreendedor lndividuâl- CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresáría, sociedâde limitada unipessoal - 5LU ou
sociedede identificada como empresa individuâl de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta Comercial da Íespectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição
do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus adminiíradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da fillã1, sucursal ou a8ência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Regiíro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se

tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decrelo de autorização para

funcionamento no Erasil. Salienta{e que os documentos relâcionados neste subitem deverão estar acompanhados
de todas as alteraçôes ou da consolidação í€spectiva.

12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limhar--se-.ão ao último exercício no caso de a pessoa juÍídica
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12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante âpresentação de certidão expedida
coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN, referente a todos os créditos tributários íederais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Sociâ1, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 20L4,
do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-€eral da Fazendâ Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estaduâl ou Distrital da sede do licitante, relativã à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relãtiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o
Íêspectivo Certificado de Regulãridade fornecido pela Caixa Econômica Fêderal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a.,ustiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidãção das Leis do Trabalho,
aprovada pelo DecretG{€i ne 5.452, de 1e de maio de 1943.
12.3.9.Declarãção do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre
ou peri8oso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatoÍze
anos, nâ condição de aprendiz, nos teÍmos do An.7o-,lnciso X\XXIll, da Coníituição Federal, conforme modelo -
Anexo ll.
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassiÍicação, de que sua propoía econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos dirêitos trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de âjuíamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.3.11.CeÍtidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertuÍa das propostas.
12.3.12.Consulte Consolidâda de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta)
dias da data prevista para abertura dãs propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conformê modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1. Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.13.2.Declaração de inexistir fâto impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativâ do ORC;

12.3.L3.4.Declaração de não utilizãr trabalho degradante ou Íorçado;
12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de acessibilidade;
12.3.13.6.Dec|âração de cumprimento dos requisitos pârâ a hâbilitação e da propostâ; e
12.3.13.7.Declaração de observância do limite de contÍatação com a Administração Pública.

l2.4.Documêntação dê llcitentes reunidos em consórcio:
12.4.1.A documentação de cada pêssoa jurídica que esteram Íeunidas em consórcio, nos termos das disposições
deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pela Pregoeira,
correspondendo a:
l2.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados, com indicação da empresa lídeÍ do consórcio, que será responsável por sua representação
perante o ORC;

12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste inírumento, por parte de cada consoÍciado, com admissão,
quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quãntitativos de cada consorciado e, para
efêito de habilitação econômico-financeira, do somatóÍio dos valoÍes de cada consorciado:
12.4.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos,
em suâ totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei.

L2.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de
02 (duas) horas, contado da solicitação da Pre8oeira, prorrogável por igual período, oas seguintes situações:
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12.s. 1.por soricitaç* or.s,*I9,.?"o,8::H "."Çnütn+uçrn12.5.2.De oficio, a'criterIãESfegdffiiíü#tff.ffi1t"t"ao que o prazo estabelecido não é suficiente
dos documentos exigido--
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscalconstantes deste Edital, somente serão exigidos em momento
posterior ao iulgamento das propostas, e apenâs do licitante mais bem classificado.
12.7.A v€rificação pela PregoeiÍa, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoíes de certidôes
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:

12.8.1.Complementação de informaçõ€s acerca dos documentos já apresentados pêlos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existêntes à época da abertura do ceÍtame; e

12.8.2.Atualização de documentos cuia validade tenhe expirâdo após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observados o prazo e os teÍmos deÍinidos neste instrumento para o envio dâ propostâ e, se

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado:
12.9.1.SeÍão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a
apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de
Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídicâ,

observadas as disposições deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente
seÍá exi8ida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o
seguinte procedimento:

12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocâsião da partícipação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os
documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitâção, mesmo que esta apresente alguma
restrição;
12.10.2.N4 hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo dê cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a
regularização da documentação, a realização do pa8amento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.10.3.P4ra aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regulaÍização fiscal e trabaÍhista será contado
a partir da divulgâção do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério
da Pregoeirâ, quando requêrida pelo licitante, mediante apresentação de iustiÍicativa;
12.10.4.A abertura da fase recursal em relaçâo ao resultado do certâme ocorrerá após o prazo de regularização Íiscal
e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não regularização da documentação, no prâzo âcima previsto, implicará decadência do direito à

contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da têi 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocâr os
licitantes remanescentes, nâ ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12,10.6.Se, ne ordem de classificação, seguir-se outÍa microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma
restrição nâ documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo pÍazo para regularização.
12.11.Somente haveíá a nec€ssidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos
documentos ori8inais não digitais, quando houver alguma dúvida em rêlação à integÍidade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos:
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a Íilial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de ContÍatação; ou publicação
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12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particulaÍ poderá ser feita perante os ag€ntes
do oRc relacionâdos no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

12.13.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico
nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos
arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substáncia dos documentos e sua validade iurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
vistas ao saneâmento de evêntuãis earos e falhas dos documentos de habilitação apresentâdos. Em qualquer
hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso préúo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência e a ocorrência será registrâda em ata.

13.O.DO EI{CAMIÍ{HAMENTO DA PROPOSTA VEITCEDORÂ

13.1.4 pÍoposta final do licitante declarado vencedor - pÍopoía atuallzadâ - deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) hoÍas, a contar dã solicitâção da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em coflsonância com as especificaçóes constantes dest€ Edital e seus Anexos, redigida em
língua portuguesa e impÍessa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas,
rasuras, entrelinhãs ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do
valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.ConteÍ a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a netociação realizada, acompanhada, dos documentos
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cadâ itêm, com â utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse úhimo
caso, a indicação em contrário está sujeita a corrêção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: sêÍão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dGitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algârismos e o
valor gÍobal da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela
quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevâlecerá o valor expresso por
extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divêr8ência de preços unitários para um mesmo produto, pÍevalecerá o de
menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou quê estebeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oÍerta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a meis de um resuhado.
13.6.No valoÍ pÍoposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tÍibutáÍios, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens; inclusive
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federã|, nas leis trabalhiías, nas normas infralegais, nas convênções coletivas de trabalho ê nos termos de
arustamento de conduta vi8entes na data de entrega das propostas.
13.7.4 proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrats e aplicação de eventual sanção ao Contratado
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^13.8.4s propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complem

disponíveis na intêrnet, rtí,tilElDgaçào.
13.9.0 prazo dê validade da pÍoposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encaminhâmento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostâs, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 74.L33/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, gue no presente certame será de 30
(trinta) minutos, de forma imediata após o término do jul8amento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quândo o rêcurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação
do licitant€:
14.3.1.4 intenção de rêcorrer dêverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.O prazo para apÍesentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dê
habllitação ou inabilitação.
14-4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavGtura da ata.
14.5.4s razões do Íecurso deverão ser âpresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido â decisão recorrida, a qual poderá
reconsideÍar o eto ou a decisão no prâzo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prâzo, encaminhar o recurso com
a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recuÍso pelos demais licitantes s€rá de 03 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recuíso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.1l.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada âos intêressados no seguinte sÍtio:
www.portaldecom praspub{icas.com. bÍ.

15.0.DA HOMOLOGAçÃO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e hâbilitação, e exauridos os recursos administrativos, o pÍocesso licitatório
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar â licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.ProcedeÍ à anulação da licitação, de ofÍcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
15.2.4.Adjudicar o obieto e homologâÍ a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homolo8ação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos, assinar o respectivo contÍato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela
Lei L4.13312L:

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente iustificada, e desde que o motivo apresentado seia aceito pela Administração;
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çQ+t#ffJ\I4Fá9 estabelecido pela Ad1.6.1.2.4 recusa iniu
ida e o sujeitará às penalidades legalmente

e à imediatâ perda dâ gá LWoÍa emf or Of€r-
16.1,2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes Íemânescentes convocados nâ forma estabelecida
neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposte indicado neste EditaI sem convocação paÍa a contratação, ficârão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estebelecidas, outro
licitânte poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a

contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das

sançõês previstas na tei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveís.

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condiçôes de habilitâção consignadas neste

Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contÍato.
16.4.O contrato que eventualmênte venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá seÍ alterado com a devida
justificativa, unilateralmente pelo ConÍatante ou por acordo entre as partes, nos câsos e condiçôes previstas nos

Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, asseturados o contraditório e a ampla
defesâ, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornêcimento realizado

de foÍma pârcelada.

16.5.Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contÍatuais, acÍéscimos ou supÍessóes que se fizerem nas compras, de

até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado

entre os contratantes.

17.0.DÂ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17.1.Formalização e Câdastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologação do ceÍtame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os quantitativos

do adjudicatário, observado o dispoío neíe Edital; e será incluído na referida ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adiudicatário, observada a classificação

na licitâção; €
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
u.1.2.5erá respeitada, nas contrâtações, a ordem de classificaÉo dos licitantes rêgistrados:
17.1.2.1.4 apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do certâme €m
relação ao licitante mais bem classificado;

17.t.z.z.Parc fins da ordêm de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 5uâ proposta original.
17.1.3.A hãbilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade

de contratãção dos licitântes remanescentes, nas seguintes hipótes€s:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não essiner a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos
neste Edital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do regiíro de preços, nas hipóteses previstas

neste Edital.
17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do âdjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçóes propoías pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valoÍ estimado e a sua eventual atualização na forma prevista neste Edital, poderá:

17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para neSociação, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhoÍ, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.AssinatuÍa:
17.2.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 05 (cinco) dias
consecutivos, contados a partir da data de suâ convocação, para assinar e Ata de Registro de Preços, cuio prazo de

stiflcadâ do
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77 .2.2.O p.azo de convolllFFültll!Ç? píorrcgado u r ÇtÇlEtÇlt D, mediante solicitação
mâis bem classificado convocado, desde que:
17.2.2.1.4 solicitação sejã devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
17.2.2.2.A justificativa âpresentada seia ãcêita pela Administração.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Prêços quantas forem nêcessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com a indicação
do licitante vencedor, a descrição do corespondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais
condições.
17.2.4.0 preço registrado, com a indicação do fornecedoÍ, será divulgado no Portal Nacional de Contratações
Públicas PNCP e disponibilizado durantê a vigênciâ da Ata de Registro de Preços.

17.2.5.A êxistência de preços registrados implicâíá compromisso de fornecimento nas condiçôes estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada â realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

17.2.6.N4 hipótese de o convocado não assinãr a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas,
Íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de
classificação, pãra fazê-lo em iguãl prazo e nas condições propostas pelo pÍimeiro classificado.

17.3.Vigência:
17.3.1-.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Píeços será de um ano, contâdo do primeiro dia útil subsêquente
à data de divulgação no Portal Nacionalde Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos teÍmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/2L.

17.4.Vedação a acréscimos de quãntitâtivos:
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quãntitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços

17.5.Controlê e gêrenciamento:
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de procedimentos de
gestão de atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e

17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos pÍeços registrados:
17.5.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atuâlizados em decorrênciâ de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que êleve o custo do bem registrado, nas seguintes situâções:
L7.6.L.1.Em câso de criação, alteração ou êxtinção de quaisquer tributos ou encaígos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovadâ repercussão sobre os preços registrados;
L7.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exêcução dâ ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alíneâ "d" do inciso ll do caput do Art. 124, da lei 14.L33/21, ov
17,6.1.3.Nâ hipótese de reaiustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do
disposto na Lei 14.133121.

17.7.Negociação de preços Íegistrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado toÍnar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
L7.7.\.7-Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
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na ordem de classificação, para verificar se acéitam reduzir seus preços aos valores de mercado,
disposto neste instrume[F-
17.7.1.3.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão geÍenciâdor procederá ao câncelâmento da Ata de Registro
de Preços, nogtermos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação
mais vantaiosa;
17.7.7.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidâdes
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, pâra que avaliem â conveniência e a

oportunidade de diíigenciarem negociação com vistâs à alteração contratuâ|, observado o disposto neste
instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso;
L7.7.z.7.Parc fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhaÍá, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre â inviebilidad€ do pÍeço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótesê de comprovação dessa ocorrência, o órgão
gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo meícado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obÍigações estabelecidas na ata, sob pena

de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumênto, sem preluízo da aplicação das sanções
previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, parâ verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento;
71.7 .2.4.5e não obtiver êxito nas negociâções, o órgão gerenciador procederá ao cancelãmento dâ Ata de Registro
de Preços, nos termos do dispoío neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosâ;
17.7 .2.5.O ôrgáo gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmâdo contretos decorÍentes da
Ata de Registro de Preços sobre a eÍetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidadê de alteração
contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.0.DO CANCETÁMEI{TO DO REGTSÍRO DO FORÍ{ECEDOR E DO PREçO REGTSÍRADO

lS.l.Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.O registro do Íornecedor será cancelado pelo órgão gerenciedoÍ, quando o fornecedor:
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sêm motivo justificado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivâlente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;
18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótesê previstâ neste instrumento; ou
18.1.1.4.5ofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133121. Nessa hipótese, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência dã Ata de Registro dê Preços, o órgão
gerenciador poderá, mêdiante decisão fundamentada, decidir pela manut€nção do registro de preços, vedadas
novas contratações derivâdas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de câncêlamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

lS.2.Cancelamento dos preços regiírados:
18.2.1.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de
Registro de Preços, total ou parcialmente, nas se8uintes hipóteses, desde que devidament€ comprovadas ê

,ustificadas:
L8.Z.l.l.Pot rczão de interesse público;
18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrênte de caso fortuito ou força maior; ou

18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos teÍmos do disposto neste instrumento
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19.1.Formalização: 25
19.1.1.4 contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidâde interessada
por meio de instrumento hábil, na forma deffnida neste Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, dâ

l-ei 14.133/21.
19.1.2.O instrumento de que trata o subitem ânterioÍ, sêrá âssinado no prazo de vaÍidade dâ Ata de Regisro de

Preços.

19.2.Alterâção do contrato:
19.2.1.O contrato eventualmente decorrente da ata podeÍá ser alterado, observado o disposto no Art. 124, da Lei

14.73312L.

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do respectivo contrato será a eíabelecida neste Edital, observadas as disposiçóes do Art. 105, da

Lei 14.133/21.

2O.O.DO GERENCIAME TO DO SISTEMA

20.1.Competências:
20.1.1.4 administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente certame, serão
do ORC, atrâvés do Departamento de Comprãs, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços,

ao qual compete, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de ReBistro de Preços;
20.1-.1.2.Conduzir as ne8ociaçÕes para âlteração ou atualização dos preços registrados; e
20.1.1.3.Aplicar, gerantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, ãs penalidades decorrentes de
inÍrações no procedimento deste certâme.

z1.o.Do óRGÃo ou DA ENTTDADE pARTrcrpaNTE

21.1.Competências:
21.1.1.0 órgão ou a entidade participânte é responsável por mânifestar seu interesse em participar do registro de
preços, ao qual compete, em especial:
21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata dê Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o corÍeto
cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assêgurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que e contratação a ser realizada atenda aos

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.2e1ar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaÉes assumidas pelo fornecedoÍ e pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de RegisÚo de Preços ou de obrigações
contratuais; e

21.1.1.4.Prestar as informaçóes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registÍo de preços quanto à

contratação e à execução dâ demândâ destinade âo sêu órgão ou à sua entidade.

zz.o.oos usuÁntos DA ara DE REGISÍRo DE pREços

22.1.A Atâ de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1.Pe|o ORC, que também é o órgão geÍenciador responsável pela administração e controle da Ata de Registro
de Preços, representada pela sue êírutura organizacional definida no respectivo orçamento progÍama.
22.L.2.PoÍ órgãos ou €ntidades da Administração Pública não participantes do presente certame, atendidos os
requisitos deste instrumento convocatório, que fizerêm edesão à Atã de Registro de Preços, mediante e enuência
do órgão gerenciedor.
22.2.O usuário da ata, sempre que deseiar efetivar a contratação do obreto registrado, fará através de solicitação ao
gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

23.o.ol unuzaçÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pnEços poR óRGÃo ou ENTTDADE Í{Âo paRTrctpANTE

23.1.Regra geral:
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municipal que não participâram do procedimenio de lntenção de Registro de Preços lRP, poderão

Registro de Preços nâ corilçílalc+b paítielpantes, obscrtràtrEErltlHquisitos:
23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou de descontinuidadê de serviço público;
23.1.1.2.Demonstrâção da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na

forma prevista no Art. 23, da Lei L4.L33/21; e

23.1.1.3.Consu lta ê aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
23.1.2.A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidâde gerenciâdora, o órgão ou a entidade não participante eÍetivará
a aquisiÉo ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

23.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participânte aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata de ÍegisÚo de preços.

23.1.5.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo regiírado, observados os requisitos
previstos neíe instrumento.
23.1.6.A fâculdade de aderir à ata de íegistro de preços na coltdição de não participante poderá ser exercida:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata
de registro de preços de óÍgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
23.1..6.2.Por órgãos e entidades da Adminiíração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de
órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado
mediante licitação.
23.1.7.É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a atã de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidâde estadual, distritalou municipal.

23.2.Limites para as adesões:
23.2,1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de que tratâ este
instrumento:
23.2.1.1.4s aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços parâ o órgão
gerenciador; e

23.2.L.2.O quantitativÕ decorÍente des âdesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo dê
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de
órgãos ou êntldades não participantês que adêrirêm à Atâ de Registro de Preços.

24.O.DO RÊÂ'USTÂMEÍTTO EM SET{TIDO ESTRÍTO . REAJUSTE

24.2.1.Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
24.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Conratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando{e por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
24.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
24.2.4.No caso dê atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contrâtante pagará ao Contratado a

importância calculadã pele última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
24.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definítivo.
24.2.6.Cãso o índice estabelecido parã Íealustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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de previsão

reço do valorp

da varlúffior cÕntrãtuãl para ffiHctirüãlll.{e preços poderá ser

24.2.9.o ptazo pa.a resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico--Íinanceiro, quando for o caso,

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprêvisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 724 a L36, da Lei 74.733127.

2s.o.DA COMPROVAçÃO Ot rXrCUçÃO E RECEBIMEi|TO DO OBJETO

25.1.Executada â presente contratâção e observadas âs condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para recebero sêu obieto pelo ContÍatante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
25,2.serão designados pelo ORC representantes com âtribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contÍato, nos

termos da norma vigente, especialmênte para acompanhâr ê fiscalizar a sua execução, respectivamentê, permitida
a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informâções pertinentes a essas atribuições.

26.0.DAS OBRTGAçõES DO CONTRATATTTE E DO COÍúTRATADO

26.1.Obrigãções do Contratante:
26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao obieto contratado efetivemente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do obieto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
26.1.3.Notlficãr o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais;
26.1.4.Outras obrigações êstabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.2.Obrigaçôes do Contratado:
26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôês concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a quâlquer título, perante seus
Íornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto contratado;
26.2.2.5ubstituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiaÍs ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento d€ ajuste
pâctuado, aindâ quê constatados somente após o Íecebimento ou pagamento;
26.2.3.Não ttansfêrir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia ê expressa
autorização do Contratantê;
26.2.4.ManteÍ, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todâs as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contÍatãção
direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratânte os documentos necessários,
sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e
consequentemente apr€sentou a documentação exigida nâ fasê de habilitação;
26.2.6.Executâr todas as obrigaçóes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigentê, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas correspondentes;
26.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.O.DO PAGÂMET{TO

27.1.O pagamento será realizado mediante processo regulâr e em observáncia às normas e procedimêntos adotados
pelo ORC, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 74.133/21; da seguinte maneirâ: PaÍa ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
27.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
cronogramã âprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
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27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tênha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre adâta prevista parao pa8amento e â do efetivo
pagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;êl=índicedecompensaçãoÍinanceirã,assimâpurado:l=(fX+100)
+ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua faha, um novo índice

adotâdo pelo Governo Federal que o substitua. Nã hipótese do referido índice estabelêcido pâra a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que viêr a ser determinâdo pela legislação então em vigor.

28.O.DAS rNFRAçôES ADMTNTSTRAnVAS E SAI{çõES
28.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administÍativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstâs no Art. 155, da Lei 14.733127 e serão aplicadas, na forma, condições, reBras,
prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mâis grave; b - multa de moÍa de 0,5% (zero vírgula cinco por

cento) aplicadã sobre o vâlor do contrato, poÍ dia de atraso iniustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrdtivas previstas no
referido Art, 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada âo responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, VÍ e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se.iustificaí a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de
seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas pÍeviías nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do
referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e vll do caput do
mesmo artigo que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção ÍeÍerida no § 4e do referido Art.
156; f- aplicação cumulada de ouras sançôes previías naLei L4.L33/2L.
28.2.Se o valoÍ da multã ou indenizâção devida rão for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será ãutomaticamênte descontado da primeirâ parcela do pãgamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de !.% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

29.O.DAS OBRTGAçÕES PERTr{ENÍIS À tGPD
29.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD, quanto â todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certâme ou do
teÍmo de ajustê que eventuelmente venha a ser firmado, a partir da apÍesentação da proposta no pÍocedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
29.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizâdos para as finalidadês que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6e, da Lei 73.7@/f8.
29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

29.A.Outras obrigâções estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

:xr.o.DAs DrsPosrçÕE5 GERATS

30.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será ãutomaticamente tÍansferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteÍiormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.
30.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

30.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratôção.
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o pagâmento
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30.5.4s norm da ampliação da disp
intêressados, da isonomia, a finalidade
da contratação.
30.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentementê da condução ou do resultado do processo

Iicitâtório.
30.7.Para todos os êfêitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-sFá o dia do
início e incluiHe-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte no ORC.

30.8.O desatendimento de exi8ências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
30.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCPi e poderão ser lidos, e
quando for o caso obtidos, mêdiante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no
endereço: Rua José Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - São João Rio do Peixe - PB, nos horários normais de
expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo âdministrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste cedame, excluído qualquer outro, o foro competente
é o da São João Rio do Peixe, Estado da Paraíba.

São loão Rio do Peixe - PB, 22 de Janeiro de 2025
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cournamçÃo

DrscRrMrNAçÃo

AcHocoLAÍADo EM Pó coM 24 x 4ooc

AçúCAR cRrsrAL 30 x1 KG

ÂtHO IN NAÍURA

ARROZ BRANCO 30X lKG

ARROZ PARBOILIZADO 3OX 1KG

BATATA INGTESA tN NATURA

BISCOITO CREAM CR.AXER PACOTE 35OG

SISCOITO DE ARROZ INTEGRAI

BISCOlro MAISENA TRADICIONAL 2OX4OOG

BISCOÍIO MAISENA DE LEIÍÊ

BISCOITO CREAM CRAKER PACOTE 35OG ZERO LACTOSE

BrscorTo MATSENA 20x400G -zERo LActosE

CARNE RESFRTADA coxÂo MorE

CEBOLA BRANCA IN NATURA

CEBOTÂ ROXA IN NATURA

CENOURA IN NATURA

CEREAL INFANTIL MUCILON ARROZ 23OG

ANExo r - pREGÃo :LErnôNrco Ne oooos/zozs

TERMo DE REFERÊNCtA - EspEclFrcAçÕEs

1.O.DO OBJETO

1.l.constitui objeto desta licitação: AQUtslçÃo DE GÊNERos ALTMENTíctos PEREcívEls E NÃo PEREcÍvEts PARA

ATENoER o PRoGRAMA DE AUMENTAÇÃo EscoLAR - PNAE PARA suBsrDlAR As DEMANDAS DAs NEcEssrDADEs

oos aLuúos r"rnrnrcuLADos NA REDE MUNtcrpAr DE ENsrNo DE sÃo roÃo oo Rro Do pErxE-pB.

2.O.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acimâ dêscritâ, que será processada nos termos deste instrumento convocatórío, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, iuíifica-se: Pela necessidade da
devida eÍetivação de compra para suprir demanda específica - AQUlslçÃo DE GÊNERos AUMENÍíctos peRrcívrts

e ruÃo prnecívrts PARA ATENDER o PRoGRAMA DE ALTMENTAçÃo EscoLAR - PNAE PARA suBstDtAR As
DEMANDAS DAS NECESSIDADES DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINo DE sÃo JoÃo Do
RIO DO PEIXE-PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas pâra a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.4s características e especificaçõ€s do obieto ora licitado são:
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1

2

3

4

5

6

7

8

I

10

t7

72

13

t4

15

16

17

UNIDADE qUATflDADE

UND 25()o

KG 5500

UND 8000

r(G 2000

KG 10000

KG 3000

PCI 3oOO

PCr 100

PCr 2oOO

PCT 100

PCr 400

PCT 4000

KG 10000

KG 20@

KG 1000

KG 30@

UND 1OOO
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ctRfAuÍ{rÂBlt Muolounrroz r avtrÀlj:UbKA 1 Aç'rvuND 1/too

2m

35m

1000

50

600

2@

1,tm

20m

2000

10000

50

50

80

11000

400

12000

500

10500

200

2500

720

10200

5000

1600

6200

6000

2000

3m0

4000

6«n

60m

6000

18

19

20

21

23

24

25

26

28

29

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

47

42

43

M

45

46

47

48

49

50

CEtEAT.§!lIIll.!flITT§€88â§23G_- UND

coLoRÍFrco 1ox1oo UND

CREMOGEMÁy'MASSA PARÂ MINGAU TRADICIONAL 23OG UND

FARELo DE AV€IA sEM GLÚTEN UND

TARINHA DETRIGO COM FERMENTO 1OX1KG KG

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 1OX1K6 KG

FARTNHA úCIEA 23oG UND

FEUÃo DE coRDA KG

FtLÉ D[ PEtro DE FRANGo KG

tLocÃo DE MtLHo pRÉ-{oztDo 3ox5m pcr

Fóf,MUtA |NFANT|L NAN pRó 1800G LATA

FóRMULA |NFANT|L NEstoNurRr NEsrLÉ IATA

FóRMULA tÍ,tAFA Ttr NESToNUTRT NEsrLÉ tÀr ANos gooc tATA

FRANGOABATIDO KG

GOMA MOLHADA PARA TAPIOCÁ XG

LEfrE EM Pó 2ooc ?ct

tEtrE EM pó zERo LAcÍosE LATA /tooc tÍ
MAcÂRRÃo coMUM ESPAGUEÍE 5ooc Pcr

MA.CARRÃo EspAGuFrE sEM GturEM pcr

MARGARINA VEGETAT COM SAt 12X5OO UNO

MANTEIGA ZERO I.ACTOST POTE COM 5@G UND

MAçÃ UND

MrLHo DE MUGUNá 2ox5ooc UND

óLEo DE so.,Á 2ox9@ML UND

OVOS BAT{DEJA COM 15 UND

PÃo HorDoc4ooMc Pcr

PÃo FRANCÊ5 KG

PÃo DocE KG

PEITO OE FRANGO KG

POLPA DE FRUTA SAEOR GOIABA KG

PoLPA DE FRUTA sABoR cAlÁ KG

POLPA DE FRUÍA SABOR ACÊROTA KG
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52

53

54

56

RCITÀD5.I8SIA 5A8OÂ MANGA

POI.PA DE FRUÍA DE CNU

SAL IODADO RETINADO 3OX1KG

TEMPERO MISTO 1OX1OOG

vTNAGRE Dt Átcoot sooML --KG

KG

KG

UND

UND

77ú

75m

7500

1000

2500

1500

3.O.DAS OBRIGAçôES DO COMÍRATAÍÚTE

3.1.Êfetuar o pagamento relativo ao obieto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
Íespectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do ob.ieto da presente contratação,
nos termos do correspondentê instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregulaÍidãde encontrãda quanto à qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais amplâ e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de sues responsabilidades pactuadas

e preceitos legais.
3.4.OuÍas obrigaçôes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.0.DÀS OBRTGAçôES DO CONÍnATADO
4.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, p€rante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do obieto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alt€raçôes, impeíeições ou quâisquer irregulâridades discrepantes às exigências do instrumento dê ajuste
pactuado, ainda que constatedos somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou êm parte, o obieto dâ comratação, salvo mêdiante prévia e expressa
autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumêntos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contratâção direta por
Dispensa de Liciteção, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa gue efetivamente participou do certame e

consequentemente apresentou a documentação exigida na fas€ de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.Outres obriSaçóes estabêlecidas e Íelacionadas na Minuta do ContÍato - Anexo V.

5,O.DO PRAZO E DA VIGÊNCN
5.1.O prazo máximo para a execução do objêto orâ Íicitado, conforme suas características ê as necessidades do ORC,

e que admite proffogação nas condições e hipótesês preyiíâs na Lei t4.133/21, está abaixo indicãdo e será
considerado da emissão do Pedido de Compra:

Entrêga: lmediata.
5.2.5alvo disposiçóes em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o localpara a entregâ, observada
a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada,
que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do coÍrespondente contrato sêrá determinado: 12 (dozê) meses, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas h ipóteses e nos termos dos Arts. IOS a 714, da Lei 74.133/27.

6.0.DO REA,USÍAMENTO EM SEÍÍNDO ESTRIÍO . REAJUSTE

6.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer
reaiuste após o interregno de um ano, na mesma propoÍção da variação verificada no IPCÁ-]BGE acumulado,
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tomando{e por base o mês do orçamento estimado, exclusivãmentê para as obrigaçóes iniciadas e concluídas âpós
â ocorrência dâ anualidade.
6.2.3.Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cortado a partir dos efeitos
financeiros do último reaiuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reaiustamento, o Contratante pagaÍá âo Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índicê definitivo. Fica o contratado obrigado a apresêntar memória de cálculo reÍerente ao

reaiustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.2.5.Nas aferições finait o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o dêfinitivo.
6.2.6.caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o quê üeÍ a ser determioado pelã legisleção êntão em vigor.

6.2.7.Nâ ausêncie de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro dâ vaíieção do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por

simples apostilâ.
6.2.9.O prazo para resposta ao pedido de Íestãbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso,

será de até um mês, contado da dâtâ do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou
previsÍvel de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, de Lei 14.131/2f.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observãncia às noÍmas e procedimentos adotados
pelo oRc, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da L€i M.7f3l2f; dã seguinte maneira: Pere ocorrêr no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
cronograma aprovado, quando foro caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros,
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obÍigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere dirêito a acréscimo de qualquer nâtuÍeza-

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJEÍO
8.1.Executada a pres€nte contratação e obsewadas as condlções de adimplemento das obrigeções pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçôes
do Art. 140, da Lei 14.!$/2f .

9.O.OO5 PROCEDTMEÍ{TOS DE FTSCAUZAçÃO E GERENCIAMENTO

9.1.Serão designâdos pelo Contratante representantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, rêspedivamentê, permitida a

contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.4 adminastração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Regístro de Preços, decoÍrente do
competênte pÍocesso licitatório, serão realizados através do Departamento d€ Compras, atuândo como Gerenciador
do Sistema de Registro de Preços.

9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade,
acompanhando os preços praticados paÍa os respectivos itens registrados, nas mesmas condições ofertadâs, para

fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago paÍa a correspondente contratação.

10.0.DAS rNfRAçôES ADMTNTSTRATIVAS E SANçÕES

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a defesa no prazo legal do
interêssado, pelas infraçóes previstas no Art. 155, da Lei L4.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, regras,
prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do cootÍato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de moía de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valoÍ do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c -
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multa de 10% (dez por Glrffio contrrt?íi.qülqE+!.fi+"çôes administrativas
refeÍido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver âplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada âo responsável pelas infraçôes
administrâtivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não sê iustificar a

imposição de penalidade mais grâve; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Adminiírâção Pública direta e indiretâ de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de

seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes adminiírativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do
referido Art. 155, bem como pelas infrâções âdministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do reÍerido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133127.

10.2.Se o valoÍ da muha ou indenização devida não íor recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratedo, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a quê o Contratado vier a fazer

ius, acrescido de iuros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quândo for o caso, cobrado iudicialmente.

1l.o.DA coMpErrrsaçÃo rrralcrtna
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será âdmitida a compensação financeirâ, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente âo efetivo pagamento da parcela. Os encargos moÍatórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l,
onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevlstaparaopagamentoeadoefetivo
pâgamento; VP =valorda parcela a ser paga; e l= índice de compensação financeira, assim apurado: l=(TX+100)
+ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua faha, um novo índice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinâdo pela legislação então em vigor.

12.O.DO MODETO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de ReÍerência o modelo de pÍopostâ correspondente, podendo o licitante

utiliza-lo como referência - Anexo 01.

,.-kr'.^...,- úlr,^r1..,.--- ?,,.-- --]r!'"-
MARIA OI.IVEIRA GOMES SOARÉS

SECRETÁRIA DÉ EDUCAçÃO
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ANExo 01 Ao rERMo ot nrrrnÊtctl - PRoPosrA

PREGÃo ELETRôNrco Ne oooo5/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ETEÍRÔNICO Í'I9 OOOO5/2O25

PREFETTURA MUNrctpAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do PEIXE - PB.

oBJETo: AeulstçÁo oE GÊNERos ALTMENTÍctos pEREcÍvEls E NÃo pEREcÍvErs PARA ATENDER o PRoGRAMA DE

ALTMENTAçÃO ESCOLAR - pNAE PARA SUBStDTAR AS DEMANDAS DAS NECÊSS|DÂDES DOs ALUNOS MATRICULADOS

NA REDE MUNtctpAL oE ÊNslNo DE sÃo JoÃo Do Rlo Do PEIXE-PB.

PROPONENTE:

CNPI:

corrnluçÃo
Ít#b.aú,46 ú1@

Prezâdos Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo;

cóDtco D|SCRIMINAçÃo MARCVMoDELoUNIDADE QUANTTDADE

UND

KG

UND

KG

KG

KG

PCT

PCT

PCT

PCT

PCT

2500

5vp

8000

20m

10000

3000

3000

100

20m

100

400

PREçO

UNIT.

PREçO

ÍOTAT

1

z

3

4

5

6

1

8

9

10

11

act{ocorarÀDo EM Pó coM 24 x 4ooG

AçúCAR cRrÍÂL 30 x1 KG

ATHO IN NATURA

ARROZ BRANCO 30 X 1KG

ARROZ PARBOILIZADO 3OX 1KG

BATATA INGTESA IN NATT'RA

BISCOIÍO CREAM CRAKER PACOTE 35OG

SISCOITO DE ARROZ INTEGRAL

BrscorÍo MATSENA TRÁDrClONAI 20X40oG

stscotÍo MAISENA 0E LErÍE

BISCOITO CREAM CRAI(ER PACOTE 35OG ZERO

TACTOSE

ErSCOrrO MATSENA 20X400G - ZERO I-ACTOSÊ

cÁRNE RESFRTADA coxÃo Mot-E

CEBOTA 8RÂNCÂ IN NATURA

CEBOLA ROXA IN NATURA

CENOURA IN NATURA

72

13

14

15

15

PCT

KG

KG

KG

KG

4000

10000

2000

10m

3000

?ittttÍuR^ xuxrctpatDt 3lo Jolo Do ttoDo PEtx: - Pa

RUA JosÉ NoGUEIRÂ ptr.rHttno. s/x. crHrno. cEP: 58.910-000
www.sjrp.pb gov I ouvidoíio€i§iÍp.ptr.gov.bÍ | (83) 99678 7922

cNPJ: 08.924.029/OoO1'71

]CTOi D: GoxlilrlçlO 'tlcotí
RuÂ JosÉ NosuflRA ptNH Fo s/fl. cr lÀo. 58.910-000
conlrorocoosirp@liÍp pb gov bl I (83) 9.§690-6&86
sÀo JoÀo oo Rro Do PEIX€ - PB

5€lounheÍ

l

,K



fB
-q-Í
brwrrlrr*rta

€ÉtrF.r:É

sÃo roÃo oo
RIO DO PEIXE

SETOR DE
,^...^i..,ã^LL,lt I n;,{t,ilülÀL'

18

77 CEREAL IN

20

cEREAt rNFANrllffllSIJtIgZáLIlElA*--.--J'llL'
230G

CEREÂL INFANTIT MULTICEREAIS 23OG UND

coroRÍFrco loxloo UND

CREMOGEMA"/MASSA PARA MINGAU U'{D
TRAOIOONAT 23OG

FARELo DE AVE|ASEM G!úTEN UND

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO 1OXlíG KG

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 1OX1(G KG

FARTNHA úcrEÂ 23oG UND

FEUÃo oE coRDA KG

FttÉ DE PEtro DE FRANGo KG

FlocÃo DE MILHo pRÉ{ozrDo 3ox50o pcr

FÓRMULA INTAI{IIT NAN PRÓ 1 sooc I.ATA

FóRMutA TNFANTIL NEÍoNUTRI NEsrrÉ IATA

FóRMUr"a rNffANÍrL NESToNUTR| NE rG 1A3 LATA

ANOS 800G

FRANGOÂBATIDO KG

GOMA MOI,HADA PARA TAPIOCÂ KG

LEITE EM PÓ 2mG PcT

LEtrE EM pó zERo LAcrosE tÂÍA 4ooc LT

MACARRÂoCOMUM ESPAGUETE sOOG PCT

MACARRÃo ESPAGUETE sEM GLUTEM PcÍ

MARGARINA VEGETAL COM SÂI. 12X5M UND

MANTErcA ZERO I.ÂCTOSE POTÉ COM 5OOG UND

MAçÃ UND

MILHo DE MUGUNá20X5OOG UI{D

ót[o DE soJA 2oxgooMr UND

OVOS BANDÚA COM 15 UND

PÃo HoÍDoG 4ooMG Pcr

PÃo FRANcÊs KG

PÃoDocE t(G

PETÍO DE TRANGO KG

27

22

23

24

23

26

27

2a

29

30

31

37

33

14

35

36

37

38

39

40

41,

42

43

44

45

46

47

1000

1«n

2ú

35m

1000

19

50

600

2m

1400

2000

20@

10000

50

50

80

11000

400

12000

500

10500

200

25m

720

10200

5000

16m

6200

6000

2000

3000

4mo
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pREÍ:truR  Luxlctp r ot sÁo JoÃo Do Rto Do pElxt - pB

RUA Josf NoGUURA ptNHHRo, s/N. ctNÍRo. cÊp: 59.910-0oo
www slrp.pb.gov I ouvidoíiocàsjrp.pb.gov.bí | (83) 99678.7922
cNpJ: 08.o2a.029/ooo1-71

POLPA DE
IÍ(,,R Á VIJNICIEÁL

ltôot b .ltu, ê@ dr-,r-..t

poLpA DE FRurAsale&ÊaJll-.... .*.. . ..-JL,
POLPA DE FRUTA SASOR ACEROIA KG

POIPA DE FRUTA SABOR ABACAXI KG

POLPA DE FRUTA SABOR MANGA I(G

POLPA DE FRUTA DE CAIU KG

sAL IODADO REFINADO 3OXI(G KG

TIMPERO MISTO IOX1OOG UND

VTNAGRÊ DE ÁLcoot- 5ooML UND

5000

6000

60m

77co

7500

7500

1000

2500

1500

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO DE ENTREGA:

coNDIÇÕEs DE PAGAMENTo:
VALIDADE DESÍA PROPOSÍA:

Dados bancários do proponente para fins de pâgâmento:
Banco:
Conta:

Local e Data.

NOME/CPFIASSINATURA

Representantê legal do pÍoponente.

OBSERVAçÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

3EroR DE coxrRlraç^o - a:cot{
RUA Jos[ NoGUEIRÂ ptNH Ro. s/N. cÊNTRo, ba.g10-000
conrÍotocoosjrp(Dsiíp.pb.90v.bí I (83) 9.9690-6886
sÀo JoÀo oo Rto Do PEIXE - Pa
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ANEXO II . PREGÃO ETETRÔNICO N9 OO@5/2025

MODELO DE DECTARAçÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO EIETRÔNICO 
'{9 

0ü'05/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE - PB.

PROPONENTÊ

CNPJ

SETOR DE

coNTRATAçÃO

stroR Dt cor{Íraraçlo - 8EcoÍ
RUÂ JOSÉ NOGUÉlRA PINHEIRO. S/N. CtNTRO. 58.910-OOO

controrocoosjíp@6iÍp.pb.gov.bÍ I (83) s.9690-6886
sÂo JoÀo oo Fro oo P€tx€ - PB

-N-@

sÃoroÃo oo
RIO DO PEIXE

n.,.,à. .4tu. ,o@ daúrhrol

pRri:rÍuRA Mullrctp^r, DÊ gÂo JoÃo DoRro Do pÊtxE - pB

RUA JosÍ NoGU ÊA ptNHURo. s/N. cENÍRo. ctp: s8.o1o-o0o
www sjÍp.pb.gov I ouvidoíioclsjÍp.pb.gov.bí I (83) 99678.7922
cNFJ: 08.924.029/OO0r-71

1.0 - DEctaRAçÃo de não empretaÍ menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não €mprega menor de dêzoito anos em tÍabâlho
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menot a

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação ügente; em acatamento à5 disposições do
Art.7s, lnciso xxxlll, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n-o 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOM E/CPF/ASSINATURA

Representante legel do proponente.

oBSERVAÇÃO: a declaração deverá seÍ elaborada em papeltimbrado do proponente.
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pf,ErctruR^ MuxtctpatoÊ 3Áo Jolo Do tto Do pÊrxE - pB

nua JosÊ floouElRA ptNHEtRo. s/N. cENrRo, cEp: 58.910-000
ww&sjrp.pb gov I ouvidorio«Dsjíp.pb.gov.bÍ I (83) 99678.7922
cNPJ: 08.924.O29lOOOI-71

SETOR DE

cournamçÃo

3cToF De col{ÍR^raçÃo - sEco}a
RUA JosÊ Noou:tRÁ plNHEtRo. s/N. cENIRo. b8.91o-ooo
conrrotocoosjÍp«DsjÍp pb gov.br I (83) 9.9690-6886
sÀo JoÂo oo Rto oo PflxE - Pa

_w-
sÃo roÃo oo
RIO DO PEIXE

ANExo m - pREGÃo ErETRôNlco Ne oooos/2o25

MODELO DE DECLARaçÃO - que a proposta compreende â integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ETEÍRÔNICO N! @OO5/2025
PREFEITURA MUNtctpAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do pEtxE - pB

PROPONENTE

CN P.I

f.O - otCuanaçÂO que a proposta econômicâ conrpreende â integalldadê dos custos.
O proponentê acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a

integralidade dos custos para âtendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Coníituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPFIASSINATURA

Representante le8al do proponente.

OBSERVAÇÃo: a dêclaração deverá ser elaboradã em papeltimbrado do proponente

«
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PAEfIIIURA ráU!üCrP I Dr SÁO JOÃO DO RIO DO Pltxr - P3
RUA JOSf NOGUÊtBÂ PINHHRO, S/N. CtNrnO. CtP: 5B.S1O-0OO

www sjÍp.pb.gov I ouvidorio@sjíp.pb.gov.bÍ | (83) 9S678.7922
cNPJ: O8-C24.029/OOOl-71

SETOR DE

SErOR Dl COXTRATAçÃO - SaCOX
RUÀ JOSÉ NOOU€lRA PtNHflRO. S/N, CtNrRO. 58.910-0OO
contíorocoosjÍp@sjrp.pb.gov.bÍ I (83) 9.9890-6886
sÀo JoÀo Do Rto Do pEtxE - pa

-N-@

sÃoroÃo oo
RIO DO PEIXE corrnlrnçÃo

rrútb .|tu, p.@ úr'ü,o.d

erexo rv - pneeÃo Er.gtRôNrco Ne oooos/2o2s

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne: ..,./2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede da Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de 5ão João do Rio do Peixe,

Estado da Paraíba, localizada na Rua José Nogueira Pinheiro - Centro - São João Rio do Peixe - PB, nos termos dâ Lei
Federal ne 14.133, de 1e de Abrilde 2021; LeiComplementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
ne 11.462, de 3L de MaÍço de 2023; lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação
pertinente, consideradâs as alterações posteriores das rêferidas noÍmâs; ê, ainda, conforme a classificação da
proposta apresentada no Pregão Eletrônico no 00005/2025 que obietiva o registro de preços para; AQUlSlçÃO DE

eÊrurRos lr-ruerurícros pEREcívErs E r'rÃo prnrcívrrs paRA ATENDER o pRocRAMA DE Ar-lMENrAçÃo EscoLAR
_ PNAE PARA SUBSIDIAR A5 DEMANDAS DAS NECESSIDADES DOS ALUNOS MATRICUIADOS NA REDE MUNICIPAL DE

ENSINO DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-+B; resolve registraÍ o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante dâ presente Ata de Registro de PÍeços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO

RIO DO PEIXE - CNPJ ne 08.924.029/0001-71.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM EsPEclFrcaçÃo MARCA UNID, qUANT P.UÍ{TT. P.TOÍAL

TOTAI.

cúusutÁ PRTMETRA - DA VAUDADE Dos pREços:

O prazo de vigência da Ata de Registro de PÍeços será de um ano, contado do primeiro dia util subsequente à dãta
de divulgação no Portal Nacional de Contrâtaçôes Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovado que o preço é vantaioso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a reelização de licitação especÍÍica para a contratação pretendida,
desde que devidamente iustiÍicada.

cúusurA SEGUNDA - oa wruzeçÃo DA ara DE REGlsrRo DE pREços:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente destâ Ata, devidamente formalizãda através do
correspondente Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a
precedeu, relativamente ão Pregão Eletrônico ne 00005/2025, parte integrantê deste instrumento de compromisso.
A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pelâ Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, que tambem é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua eírutura organizãcionâl dêfinida no respectivo
oÍçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observâdas as disposições do Prêgão Eletrônico nc 00005/2025,
que Íizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.
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PREFETTURA raul{Ictp L DE BÂo JoÁo Do eto oo pErx: - pB

nua JosÉ NoGUflRÂ ptNHfllto. s/N. ctNÍRo. ctp: 5a.910-ooo
www.sjÍp.ptt gov I ouvidorio(Dsirp.pb.gov.br I (83) S9678.7922
CNPJ: 08.92a.O29lOOO1 71

SETOR DE

tEror DE coxrRlÍ çÃo - sacoH
RUA JosÉ NoouÉlRA plNHEtRo. s/N. ceNrRo. se.91o-ooo
coôtrotocoo§iÍp@slÍp.pb.govbr I (83) 9.g6go-688ô
GÀO JoÀo OO RtO Oo P€txE - Pa

_L§
sÃo roÃo oo
Rro oo pErxE

coNTRATAçAO
os órgãos e entidades que nao p.iiíãíI"ã?í «í'iÉ§iiiro ae preços, quando desejârem fazer uso da

de preços, deverão cons'llF{lllEEerêncirdor da âtaf{írããíílllr!ffire a possibilidade de

cúusura TERCETRA - oa corrnatlçÂo:
As obrigaçôes decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Atâ de Registro de Preços, sêrão
firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condiçôes estabelecidas no presente instrumento e a

contração será formalizada por intermédio do Contrato.
O pÍazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do objeto ã ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente ContÍato e observará,
obrigatoriemente, o valor íegistrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de
Registro dê Preços, o licitante perdeÍá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do certame, no ceso do licitânte vencedor não comparecer para assinar o contrato
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e
sucessivamente, para ÍazêJo em igual prazo do licitante vencedor, aplicâdas aos faltosos as penalidades cabívêis.
O Contrato decorrente do presente c€rtame, deverá ser assinado no prazo de validade da rêspectiva Ata de Registro
de PÍeços; e aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a

devida justificativa, unilateralmente pelo Contrâtante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas
nos Arts- 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivadâ nos eutos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 â 139, todos daLei L4.L33/21.

cúUsUI.A QUARTA. DAs sANçÔEs ADMINISÍRATIVAS;
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regÍas, prazos e
pÍocedimentos definidos nos Arts. 156 ã 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sânções: a - advêrtência
aplicada exclusivamente pela infração administÍativâ de dar causa à inêxecução pârcialdo contrato, quando não se

iustificar a imposição de penâlidade mais gÍave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicadâ
sobre o valor do contrato, por dia de atÍaso iniustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previÍas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ênte federativo que
tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se iustificar e imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indiÍeta d€ todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infrações adminiírãtivãs previstas nos incisos Vlll, lX, x, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo

,H4r\

,1

?
CabeÍá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitaÉo ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não preiudique as obrigações presentês e

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
As aquisiçóes ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinguenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participântês;
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidâdê, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de regístro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participântes, independentemente
do número de órgãos não participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registío de preços;

Compete ao ór8ão não participantê os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigâçôês
contratualmênte assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contÍaditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas própriâs contratações, infoÍmando as

ocorrências ao órgão gerenciador.

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar e contratação do ob.ieto íegistrado, fará através de solicitação ao
gerenciador do sistema de registro d€ preços, mediante processo regular.
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artigo que justifiquem a imposição de pêàálidádé máis grave que a sanção referida no § 4e do referi

aplicação cumulada de drt!E!ú6 prêvistas nã Lêi l4{atÊil-
Se o valor da multa ou indenizâção devida não for rêcolhido no prazo de 15 (quinze) diâs após a comunicação ao

Contratado, será âutomaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer

ius, affescido de iuros moratórios de L% (um por cento) ao mês, ou, quando for o cãso, cobrado iudicialmente.

cúusutA eurMTA - DAs DrsposrçÕE§ GERAIS:

lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico ns O00O5/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras
do referido certame:

CIÁUSUTA SEXÍA . DO FORO:

Para diÍimir as questões decorrentês da utilização da presente Atã, fica eleito o Foro da Comarca de São João Rio do

Peixe.

pREFÉlÍuna Mu tclp tDE sÃo JoÃo Do RtoDo pcrx: - PB

nua JosÉ NoGUÊtÊa prNHEtRo, s/N, cENrRo. cÊp:58.910-000
!,rww.sÍp.ptr.gov I ouvidorio@sjíp.pb.9ov.bÍ I (83) 99678.7922
cNPJ: 08.024.029/OOO1-71

grroi Dt co}{ÍRÂÍaçÃo - §:co]a
RUA JosÉ Noqu€rRÂ plNHEtRo. s/N. cENÍRo. 5a.910-ooo
conr.orocqosjrp@!irp.pb.gov.br I (83) s.9690-6886
sÀo JoÀo oo RIo oo P€lxE - PB

4
I

Item(s):
Valor: RS

Item(s):
Valor: RS

4



fÊ

pBarflruRA Muxtctpat DE gÃo JoÃo Do Rro Do pErxE - pa

Êua JosC NocuHRA ptNHEIBo. s/N. cENrRo. ctp: sB.91o-ooo
wwwsirp.pb.gov I ouvidoíio(DsjÍp.pt .gov.bÍ I (83) 99678.7922
cNPJ: OA.024.020/OOO1-71

SETOR DE

cournlrlçÃo

3aToR Dt colltRAr çÃo - arcor
RUA JosÊ NosuElRA pINHElRo. s/N. ctNrBo. 58.910-ooo
controtocoosirpGDsjrp.pb.gov.bÍ | (83) S.S690-6886
sÂo JoÀo Do Êto Do PEtxE - P8

_N-
sÃo roÃo oo
RIO DO PEIXE
PREFEIÍURA

aNExo v - pREGÃo ELETRôNtco Ne oooo5/202s

MINUTA OO CONTRATO

PREGÃo ÉtEÍnôNrco Ne (xx,o5/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 250121PEOOOO5

CONTRATO Í{e: ..../...-SDc

TERMo 0E coNTRATo euE ENÍRE st CELEBRAM A PREFE|TURA MUNtctpAl DE sÃo
JoÃo Do RIo Do PEIXE E........., PARA FoRNECIMENTo coNFoRME DISCRIIVINADo
NESTE INSTRUMENÍO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de 5ão João do Rio do Peixe - Rua José
Nogueira Pinheiro, 5N - Centro - São João Rio do Peixe - PB, CNPJ na 08.924.029/O@l-71, neíe ato representada
pelo Prefeito Luiz Claudino de Carvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, EmpresáÍio, residente e domiciliado na Sitio
Olho D'agua, SN - Zona Rural - São roão Rio do Peixe - P8, CPF ne 019.7@.804-69, Carteira de ldentidade ne 1.975.250
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ..., CNPJ ne .........,
neste ato representado por.... Íesidente e domiciliado na . ......- ......... - ..., CPF ne ........., Carteira
de ldentidade ne ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidirãm as partes contratantes assinâr o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

cúusuu pnrmerne - oos Fur{DÂME Tos:
Este contrato decorre da licitação modalidade PÍegão Eletrônico ne 00005/2025, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de le de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnírução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação
pertinente, consideradas âs atterações posteriores das reÍeridas normas, às quais os contrâtantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

cúusutÁ SEGUNDA - Do oBJETo:
O presente contrato, cuia lavratura foi autorizada ..., tem por obiêto: AQUISIçÃO DE GÊNERos ALIMENTÍC|O5
pEREcívErs E NÃo pEREcÍvEls PARA ATENDER o pRoGRAMA oE ALTMENTAçÃo EscoLAR - pNAE PARA suBstDtAR
AS DEMANDAS DAS NECESSIDADES DOS AI"UNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAI DE €N5INo DE sÃo JoÃo
DO RIO DO PEIXE-PB.

O Íornecimento deverá ser executado rigoÍosamente de acordo com as condiçôes expressâs neste instrumento,
proposta epresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico
ne 00005/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam Íazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

cúusurA TERCETRÂ - Do valoR E pREços:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... (..-)

cúusutA QUARTA - Do REAJUSTÂMEmo EM sENTtDo EsrnFo - RE rusrE:
Os preços €ontratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reaiuste
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA{BGE acumulado, tomando-se
por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
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PISÍEIÍUR  UU TCIP I DE 8ÂO JOIO DO BtO DO PEIXT - PB
RUA JOSÉ NOAU RÂ P'NHE'r{O, §/N. CtNlRO. CtPi 59.910-OOO

www.sj'p.pb gov I ouvidorio(rsjrp.pb.gov.bÍ | (83) 99678.7922
cNpJ: oa.c2a.o20/ooo1'71

SETOR DE

coNTRATAçÃO

3:ÍOr Dr COXÍR^T çlO - SECOT{

RUA JOSÊ NOGUEIRA PINHÉlRO. S/N. CfNTRO. 5A.910 - OOO

conríotocoosjrp@sirp.pb.gov.bí I (83) 9.9690-6886
SÁO JOÀO OO RIO DO PEIXE - PA

.E
sÃo roÃo oo
RIO DO PEIXE

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variãção conhecidâ, liquidândo a diferença correspondente tão logo seia divulgado o índice
d€finitivo. Fica o Contratado obrigado a âpresentar memória de cálculo referente ao reaiustamento de preços do
valor Íemanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigetoÍiamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vitor.
Nâ âusência dê previsão lêBal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oÍicial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por mêio de termo aditivo.
O retistro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser íealizado por simples
apostila.
O prazo para resposta âo pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro, quando for o caso, será
de até um mês, contado dâ data do fornecimento da documentação compÍobatória do fâto imprevisÍvel ou previsível

de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei L4.L13/27.

cúUSuI,A QUIÍYTA. DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de lmpostos
PNAE

339030 MAÍERIAL DE CONSUMO

CúUSUTA SEXÍA - oo PAGAME To:
O paBâmento será eíetuado mediante processo regular e em observância às normãs e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei L4.L33/2L; da seguinte maneira: Para ocorÍer no
prazo de trinta dias, contâdos do período de adimplemento.

cúUsUI.A sÉ MA. Do PRA:zo E DA vIGÊÍ{cIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas

na Lei L4.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: lmediata.
Avigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114 da Lei L4.133121.

cúusulÁ oÍÍavA - DAs oBRTGAçÕES Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas
do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificâr o Contratado sobre quâlquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido,
exercendo a mais amplâ e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais ê legais;
d - DesiSnar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabêlecidos na
norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenaÍ as atividades relacionadas à

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua exêcução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informaçôes pertinentes a essâ atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o obieto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 d a Lei f4.f33/2\.

CúUSUI.A NONA - DAS OBRIGAçôES DO CONTRATADo:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do píesente contrato, dentro dos
melhoíes pâÍâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atiúdade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
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coNTRATAçÃO
b - Responsabitizâr-se pái toãoi oJ6ãffi3ãÍíi:iáíi',â'& .on."rnentes à tesistação fiscal, civit, Íibutári. 

"ri#ii*ffi,bemcomoportodasaiir'ÊG-dôÍípíomksosas9frffiãlo,peranteseusforneéêdoresâr
terceiros em razão d3 execução do obieto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, acêito pelo Contratante, quando da execução do contratô, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitlr e facilitar a fiscalizãção do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos câusados diretementê ao Contrâtante ou a terceiros, decorrentes de sua culpâ ou
dolo nâ execução do conrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamênto pelo órgão interessado;
f - Não cêder, transferir ou subcontrãtar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento ê

a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigâçôes assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificâção exigidas no respectivo processo licitatório, apresentândo ao ContÍatante os
documentos necessários, sempre que solicitâdo;
h - CumpÍir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas êm outras normas específicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumpíimento dessa reserva

de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatíbilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei L4.L33121.

cúusuta DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E Exn çÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contrãtante ou por acordo entÍe
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts- 124 a 136 e suã extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contÍaditório e a âmpla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts. 137 a L39,
todos da Lei L4.133/21.
Nas altêraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. L24, da Lei 14.133/2L, o Contratado será
obri8ado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressóês resultantes de acordo celebrado
entÍe os contratantes.

cúusUI.A oÉclMA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTo:
Exêcutada a presente contratação ê observadas as condições de adimplemento das obrigaçóês pactuadas, os
procêdimentos e condições para recebero seu objeto pêlo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 14O, dâ tei 14.133/21.

CIáUSU|Á DÉCIMA §EGUNDA. DAS PENAUDADES:

O licitantê ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interêssado, pelas infraçôês previstas no Art. 155, da Lêi 14.133/21 e serão aplicadâs, na forma, condiçôes, regras,
píazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivâmêntê pelâ infração administrâtiva de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição dê penalidade mais grave; b - muha de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o wloÍ do contrâto, por dia de atraso injustificado na execução do obieto dô contratação; c -
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
ÍeÍerido Art. 155; d - impedimênto de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver âplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas prêvistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declâração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes fêdêratiyos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de
seis anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lv, V, Vl e Vll do caput do
mesmo ârtigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art.
156; f- aplicação cumulada de outras sânções preyiías na Lei 14.133/21.
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Se o valor da multa ou inffilrida não for recolhidüttolrrFHãlFrpós a comunicação ao
sêrá automaticãmente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer ius, acrescido

de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusuu oÉcrrua TERCETRA . oA coMpENsAçÃo FtNAÍ{CEtRA:

Nos cãsos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma Íorma para o âtraso, será admitida a compensaÉo financeira, devida desde a datâ limite
fixada para o pagamento até â dâta corÍespondentê ao efetivo pagamento da pãrcelâ. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso nô pâgamento sêrão câlculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l,
onde: EM = encargos moratórios; N = númeío dediasentrea data preüsta para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + foo)
+ 365, sêndo TX = percentual do IPCA{BGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
âdotedo pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabêlêcido para a compensação
financeira venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a seÍ determinado pela legislação então em vigor.

cúUsUI.A DÉGIMÂ QUAnÍA . DAS OBRIGAçÕES PÉIrN EiÍÍES À IGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei GeÍal de Proteção

dê Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilízados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 6e, da Lei 73.7091L8.

c - É vedado o compartilhâmento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses pêrmitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilldades dêcorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contrâtante poderá realizar diliBência para aíeriro cumprimento desta cláusula, devendo o Contratâdo atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulâdos.
h - O Contratado deverá prêstar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais parâ cumprimento da LGPD, inclusive quânto â eventual descarte realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é devêr do Contratado eliminá-los, com exceção das

hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de compÍovação do cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigaçôes.

i - Os bancos de dados formados a partlr da execução do objeto deste contrato, notadâmênte aqueles que se
proponham a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos êm ambiente virtuâl conrolado, com Íegistro
indiüdual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da tei 13.709/18, com cada acesso, data, horáÍio
e registÍo da finalidade, parâ efêito de Íesponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interopeÍável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nâs hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a aherações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cúusuua oÉcrue eurirÍA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 5ão João Rio do Peixe
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ANExo vt - pREGÃo EtErRôNtco Í{e @oos/2025

MODETOS DE DECI-ARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO El" TRÔNICO NT OOOOS/2O25

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5Ão JoÃo Do RIo Do PEIXE - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1,0 - DEctARAçÃo dê clência dos termos do Editel.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas
no Edital e seus anexos.

z.o - oecunaçÃo de ineüstir fato impêditivo.
O proponente âcima qualificado declara, sob as penas da Lei, gue inêxiste até a presente data fato impeditivo no
que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obÍigatoriedade de informar
ocorrências posteriores.

3.0 - DECTARÂçÃO dê não possuiÍ no quadro societário servidor da ativa do órtão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São João do Rio

do Peixe, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societáÍias.

4.0 - DECIÂRAçÃO de não utilizaÍ trabalho degradante ou forgado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos têrmos
do Art. 1e, lncisos lll e lV, e do Art. 5s, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados executando trabalho
degradante ou forçado.

5.0 - DEC|.ÂnAçÃO dê cumprimento da reservâ de cãrto pâra deficlerÍê e dê acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que eíá ciente do cumpÍimento da reserva de cargo
prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal np 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionáÍio da empresa, atende
às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECIARAçÃO dê cumpÍimento dos requisltos para â hablllteção ê da proposta.

O proponente acimã qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a

conformidade de sua proposta com a5 exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECIARÂçÃO de observância do llmite de contrâtaÉo com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penãs da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, no presente ano-calendário. ainda não celebrou contratos com a Adminiíração Pública cujos
valores somados extrapolem a receitã bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP. nos termos
do Art. 4e, §§ 2e e 3e, da lei r4.L33/2t.
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Locãle Data.

NOM E/AsSI NATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

oBsERVAçÍo: ã declarôção deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente.
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